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Processo n°:0166410-60.2011.8.19.0001 JUÍZO DE DIREITO DA 19° VARA CÍVEL DA CAPITAL PROCESSO N°: 0166410-60.2011.8.19.0001 A: Marcela Ribeiro de Freitas da Rosa R: Tercio de Castro Rocha Júnior Clínica Médica SENTENÇA Trata-se de ação com processo pelo rito comum ordinário, proposta por Marcela Ribeiro de Freitas da Rosa em face de Tercio de Castro Rocha Júnior Clínica Médica, na qual pretende a parte Autora a antecipação dos efeitos da tutela para determinar que a Ré se abstenha de fazer menção visual ou qualquer outro tipo de menção à imagem da Autora em suas publicidades no sítio da internet ou fora dele; além de indenização por danos morais e materiais. Como causa de pedir, sustenta a Autora, em síntese, que posou como modelo para a clínica de estética da sua irmã, porém, tomou conhecimento por terceiros que sua imagem estava sendo veiculada em publicidade da clínica Ré. Alega que teve um abalo matrimonial diante da exposição que teve na internet e da repercussão entre conhecidos e desconhecidos. Aduz que tudo isso ocorreu em razão de usurpação arbitrária de ensaio fotográfico, no intuito de utilizá-lo para angariar lucros para a Ré. Discorre sobre os danos morais e materiais. Com a inicial, vêm os documentos às fls. 13/32. Gratuidade de justiça deferida à fl. 33 verso. Regularmente citado (fl.36), o Réu apresenta às fls. 39/50, afirmando ser flagrante a sua ilegitimidade passiva. Aduz que a culpa das fotos terem sido espalhadas na internet é exclusivamente da Autora, que assumiu este risco quando disponibilizou suas fotos no site da clínica de sua irmã. Expõe que o webdesigner contratado pela clínica Ré acreditou que não teria problemas em utilizar as fotos da Autora por estarem disponíveis em um site de compartilhamento de fotos. Alega que inexistem danos materiais, pois a Autora não trabalha como modelo/manequim profissional e que também inexistem danos morais, pelo motivo de que as fotos da Autora não foram utilizadas com a intenção de denegrir a imagem dela. Com a peça de bloqueio, vêm os documentos às fls. 51/104. Réplica às fls. 107/108. Em provas, as partes se manifestam às fls. 110 e 112. Designada audiência de conciliação, esta ocorre na forma da assentada à fl. 114. Este o relatório. DECIDO. Pretende a parte Autora que a Ré se abstenha de fazer menção visual ou qualquer outro tipo de menção à sua imagem em suas publicidades e indenização por danos morais e materiais. A proteção ao uso da imagem é um direito constitucional previsto no inciso X do artigo 5º da Constituição Federal Brasileira. O Código Civil também protege a imagem, verbis: ´Art. 20. Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administração da justiça ou à manutenção da ordem pública, a divulgação de escritos, a transmissão da palavra, ou a publicação, a exposição ou a utilização da imagem de uma pessoa poderão ser proibidas, a seu requerimento e sem prejuízo da indenização que couber, se lhe atingirem a honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se se destinarem a fins comerciais.´ A utilização da imagem é indevida quando, sem consentimento, se destinar a fins comerciais, ou seja, quando o autor da conduta visar ganhos materiais. A Súmula 403 do E. Superior Tribunal de Justiça prevê que ´independe de prova do prejuízo a indenização pela publicação não autorizada de imagem de pessoa com fins econômicos ou comerciais´. No caso vertente, o que se verifica é que o Réu utilizou a imagem da Autora, sem seu consentimento, para fins publicitários, ou seja, comerciais. E o fato de as fotos estarem disponíveis em sites de compartilhamento não autoriza a sua utilização para fins comerciais. E, se o Réu optou por utilizar as fotos sem consentimento da Autora para propagar seus serviços ao invés de contratar sua própria modelo, deve arcar com os ônus de sua escolha. Assim, a indenização por danos materiais é cabível ao caso em tela, devendo ser apurada em sede de liquidação de sentença o seu valor. Deve ser levado em consideração que a Autora não é modelo profissional. No que se refere ao dano moral, este merece ser reconhecido pela simples utilização da imagem, devendo ser ressaltado que o Réu não teve a intenção de macular a imagem da Autora, ou seja, não utilizou a imagem de forma a denegrir a imagem da Autora. Veja-se que efetivamente as imagens estavam disponíveis em sites de compartilhamento de fotos e, se não tem esse fato o condão de afastar o dano moral, tem sim o condão de influenciar no quantum indenizatório. Frise-se que a alegação da Autora de que sua relação com o marido ficou abalada não tem verossimilhança exatamente porque as fotos estavam disponíveis na internet em sites de compartilhamentos e, além disso, conforme a Autora afirma, as fotos haviam sido tiradas para utilização comercial pela clínica de propriedade da sua irmã, ou seja, o marido da Autora tinha ciência de que haveria fotos da Autora veiculadas na internet de qualquer forma. Ademais, repise-se, as imagens não mancharam a reputação ou a imagem da Autora. Feitas tais considerações e uma vez reconhecidos os fatos geradores do dano, que aqui restaram patenteados, passa-se à questão do arbitramento desse dano. Como trazido à luz pelo Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, adiante transcrito: ´Na fixação da indenização por danos morais, recomendável que o arbitramento seja feito com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível sócio-econômico dos autores, e, ainda, ao porte da empresa recorrida, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso´ (Recurso Especial 135202/SP, Quarta Turma do STJ, julgado em 19/05/98). Entretanto, não se confunde moderação, razoabilidade e bom senso com bondade, brandura ou clemência e nem mesmo com severidade ou excesso de rigor, que são qualidades estranhas à objetivação de uma decisão judicial justa. Como ensina o ilustre Desembargador e Professor, já citado, Sérgio Cavalieri Filho, ´O juiz, ao valorar o dano moral, deve arbitrar uma quantia que, de acordo com o seu prudente arbítrio, seja compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento experimentado pela vítima, a capacidade econômica do causador do dano, as condições sociais do ofendido e outras circunstâncias mais que se fizerem presentes.´ Desta forma, atentando-se aos princípios da proporcionalidade e da lógica razoável, à extensão e aos reflexos que do fato resultaram para a Autora, na forma da fundamentação supra, considero moderada a fixação do dano moral no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Ressalte-se, ainda, que a Autora propôs 13 (treze) ações judiciais em face de empresas que, em tese, utilizaram a sua imagem. Por tais fundamentos, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS autorais para condenar a empresa Ré no pagamento da quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a título de indenização por danos morais, corrigidos monetariamente a contar desta sentença, nos termos do Enunciado 97 do E. TJRJ e acrescidos de juros de mora a contar da citação e em indenização por danos materiais, a ser apurado em sede de liquidação de sentença. Condeno ainda o Réu nas custas e honorários advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I. Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 2011. Ana Lúcia Vieira do Carmo Juíza Titular.
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